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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESSARCIMENTO  DE 
VALORES C/C DANOS MORAIS E ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA.  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  DEPÓSITO 
REALIZADO  DIRETAMENTE  NA  CONTA  DO 
TOMADOR DO EMPRÉSTIMO. AUSÊNCIA DE REPASSE 
AOS  AUTORES  NA CONDIÇÃO  DE   RECEBEDORES 
DAS COMISSÕES PELOS EMPRÉSTIMOS EFETUADOS. 
INEXISTÊNCIA DE  DEMONSTRAÇÃO  DO  PREJUÍZO 
SUPORTADO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DOS  FATOS 
CONSTITUTIVOS  DA  VERSÃO  DISPOSTA  NA 
EXORDIAL.  INCIDÊNCIA DO ART.  333,  INCISO I  DO 
CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

- Se a parte autora não demonstra o fato constitutivo do 
direito  afirmado,  ônus  probatório  que  lhe  compete  (art. 
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333,  I,  CPC),  é  de  se  julgar  improcedente  a  pretensão 
autoral.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba,  à  unanimidade,  em negar provimento ao recurso,  nos 
termos do voto da relatora. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Claudenira 
Bezerra da Silva Santos e Outro desafiando a sentença, fls.  150/155 que, nos 
autos da Ação de Ressarcimento de Valores c/c Danos Morais e Antecipação de 
Tutela  aviada  em  desfavor  do  Banco  Cacique  S/A,  julgou  improcedente  o 
pedido  exordial,  rechaçando  o  pedido  de  condenação  dos  promoventes  ao 
pagamento de multa por litigância de má-fé, extinguindo o feito com resolução 
do mérito, com base no art. 269, I, do CPC. 

Irresignado com o decisum, sustentam os recorrentes, às fls. 
156/161, que prestavam serviços captando empréstimos para vários clientes em 
nome  da  ASEM-  Associação  dos  Servidores  do  Estado  de  Minas  Gerais- 
correspondente do Banco Cacique, recebendo comissões variáveis sobre o valor 
dos empréstimos feitos aos clientes na condição de empregados. 

Alegam que todo o constrangimento ocorrera em razão de 
um  erro  cometido,  quando  o  primeiro  apelado  equivocadamente  realizou 
pagamento na conta do segundo recorrido, ao invés de creditar o valor na conta 
da ASEM e, posteriormente, repassá-lo aos autores (parceiros).  

Afirmam, assim, que ocorreu o pagamento da importância 
de R$ 26.068,18 (vinte e seis mil e sessenta e oito reais e dezoito centavos) na 
conta do segundo apelado, a despeito de indicação expressa para a realização 
do  depósito  na  conta  da  prestadora  de  serviços,  sendo,  assim,  flagrante  o 
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prejuízo dos recorrentes. Por fim, postulam pelo provimento do recurso, com o 
objetivo de reformar a sentença combatida em sua integralidade.  

Contrarrazões  acostadas  às  fls.  164/173,  requerendo  o 
desprovimento do recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  178/179, 
opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório. 

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam os autos que Claudenira Bezerra da Silva Santos e 
Outro ingressaram com Ação de Ressarcimento de Valores c/c Danos Morais e 
Antecipação de Tutela contra  Banco Cacique S/A e Fernando Enéas de Souza, 
com  a  finalidade  de  obter  a  condenação  de  cada  um  isoladamente  ao 
pagamento da importância de R$ 26.068,18 (vinte e seis mil e sessenta e oito 
reais e dezoito centavos), assim como, em danos morais, diante do recebimento 
indevido de referida quantia pelo segundo promoido, em flagrante prejuízo dos 
autores. 

O  magistrado  sentenciante  rejeitou  as  preliminares 
suscitadas e, no mérito,  julgou improcedente o pedido exordial, rechaçando o 
pedido de condenação dos autores ao pagamento de multa por litigância de 
má-fé,  extinguindo o feito com resolução do mérito, com base no art.  269, I,  
CPC. É dessa decisão que os recorrentes se insurgem. 

A sentença  não  merece  reparos,  em  que  pese  todo  o 
esforço dos insurgentes para a sua reforma. É que o caso tem o seu deslinde nas 
regras processuais que cuidam do ônus da prova, notadamente, no que se refere 
à demonstração dos fatos constitutivos do direito dos autores, insculpida no art. 
333, inciso I do Código de Ritos. Vejamos. 
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Os recorrentes  afirmam que agiam em nome da ASEM, 
recebendo  comissões  variáveis  sobre  o  valor  dos  empréstimos  feitos  aos 
clientes, na condição de empregados. 

No caso, sustentam que o Sr. Fernando Enéas de Souza, se 
utilizou desse tipo de empréstimo e contratou com o réu o Banco Cacique, por 
intermédio  dos  promoventes,  a  quantia  de  R$  26.068,18  (vinte  e  seis  mil  e 
sessenta e oito reais e dezoito centavos), consignado em folha de pagamento, 
conforme Cédula de Crédito Bancário, fls. 23/24. 

Entretanto, o crédito não seria feito diretamente na conta 
do tomador do empréstimo, mas sim, em conta da ASEM e, posteriormente, o 
valor das comissões seriam repassadas aos promoventes. 

 No entanto, alegam os recorrentes que o valor supracitado 
foi creditado diretamente na conta do promovido, deixando os recorrentes de 
receber as comissões que fariam jus pelo serviço prestado. 

De  fato,  em  que  pese  a  existência  do  recibo,   fls.  33, 
atestando o recebimento da quantia de R$ 26.068,18 (vinte e seis mil e sessenta e 
oito reais e dezoito centavos) pelo Sr. Fernando Enéas de Souza, e às fls. 26, e-
mail  dando  conta  de  erro  em  transferência  de  crédito  ocasionado  por 
funcionária  do  Banco  Cacique,  referidas  provas  documentais  apresentam-se 
demasiadamente frágeis  a  comprovar o prejuízo  efetivamente sofrido pelos 
insurgentes.      

De fato, inexiste no caderno processual prova da suposta 
relação jurídica existente entre as partes, em especial, contrato firmado entre os 
recorrentes  e  o  banco  recorrido  estipulando  direitos  e  obrigações  entre  as 
partes,  notadamente,  no que diz respeito a eventuais  comissões devidas aos 
apelantes em razão dos empréstimos angariados. 

De forma que, ausente prova cabal neste sentido, não há 
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como  supor  que  os  insurgentes  sofreram,  de  fato,  prejuízos  em  sua  esfera 
patrimonial a ensejar a reparação pecuniária correspondente. 

Assim, no caso, à luz da prova produzida e a partir  da 
regra do ônus da prova insculpida no Código de Processo Civil, nos termos da 
decisão atacada, entendo que não restou suficientemente demonstrado o fato 
constitutivo do direito afirmado na exordial. 

  A respeito, julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, in verbis: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  ALEGAÇÃO  DE 
REALIZAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  FRAUDULENTA PELO  RÉU 
UTILIZANDO  DADOS  PESSOAIS  DO  AUTOR.  RESTRIÇÃO 
CREDITÍCIA.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  PELO  AUTOR 
DOS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU DIREITO. ARTIGO 333, I, DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DO 
JULGAMENTO  DE  IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO 
INDENIZATÓRIO. 1. Irresignação apreciada na forma do artigo 557, 
do Código de Processo Civil. 2. Caso em que autor alega ter sofrido 
restrição  creditícia  indevida  decorrente  de  inadimplemento  havido 
em contratação fraudulenta realizada pelo réu junto ao Grupo RBS em 
nome do autor. Prova dos autos que é insuficiente para que se conclua 
pela prática de conduta ilícita pelo réu.  Autor que não comprova os 
fatos constitutivos de seu direito, deixando de se desincumbir do 
ônus  que  sobre  si  recaía,  a  teor  do disposto  no  artigo  333,  I,  do 
Código  de  Processo  Civil. NEGADO  SEGUIMENTO  AO  APELO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. (Apelação Cível Nº 70054558507, Nona 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros 
Nogueira, Julgado em 14/05/2013)

Segundo  ensina  o  doutrinador  MOACYR  AMARAL 
SANTOS1:  “Não provados os fatos alegados, por quem tem o dever de prová-los, não  
decorre o direito que deles originaria se provados [...].”

Igualmente sobre o ônus da prova cabe destacar lição do 
1  Primeiras Linhas de Direito Processual Civil, volume 2º, 12ª ed., Ed. Saraiva, p. 373.
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processualista Prof. OVÍDIO A. BAPTISTA DA SILVA2: 

"Como todo direito se sustenta em fatos, aquele que alega possuir um 
direito deve, antes de mais nada, demonstrar a existência dos fatos em 
que tal direito se alicerça.  Pode-se, portanto, estabelecer, como regra 
geral dominante de nosso sistema probatório, o princípio segundo o 
qual  à  parte  que alega a  existência  de  determinado fato  para  dele 
derivar a existência de algum direito incumbe o ônus de demonstrar 
sua existência.  Em resumo, cabe-lhe o ônus de produzir a prova dos 
fatos por si mesmo alegados como existentes."

Portanto, nenhum reparo impõe-se ao comando sentencial. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO, mantendo incólume a sentença de 1º grau. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, a  Exma Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes  (relatora),  o  Exmo  Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.  

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 11 de fevereiro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora

2  Curso de Processo Civil, vol. I, Processo de Conhecimento, 6ª ed., Ed. RT, p. 342.
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